
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 182.409 - SC (2012/0107948-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ 
ADVOGADO : GILBERTO GALESKI 
AGRAVADO : ELIANE DE MORAES 
ADVOGADO : IDALINO DE ANDRADE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. OMISSÃO. DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, soberano na análise do acervo fático-probatório dos autos, 
entendeu estar configurado o dano moral em razão do óbito causado por choque elétrico 
em plataforma de estação de captação de água. Revisar tal entendimento demanda 
reavaliação de fatos e provas, o que é vedado, em recurso especial, ante o óbice contido 
na Súmula 7/STJ. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, o que não é o caso dos autos.
3. Agravo regimental não provido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Brasília (DF), 04 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 182.409 - SC (2012/0107948-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ 
ADVOGADO : GILBERTO GALESKI 
AGRAVADO : ELIANE DE MORAES 
ADVOGADO : IDALINO DE ANDRADE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

agravo regimental interposto pelo Município de Abelardo Luz contra decisão proferida em agravo 

em recurso especial, assim ementada (fl. 451): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE POR 
CHOQUE ELÉTRICO EM PLATAFORMA DE ESTAÇÃO DE CAPTAÇÃO DE 
ÁGUA. ATO OMISSIVO.  REVISÃO DOS ELEMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

O agravante, além de repisar as razões apresentadas no agravo em recurso especial, alega 

que: "Desse modo a apreciação do recurso não demanda revolvimento de provas ou fatos, vez 

que o que se discute no especial é tão somente o valor fixado a título de indenização por 

alegados danos morais, o que pode ser apreciado de forma objetiva, eis que claramente o 

valor fixado mostra-se exorbitante, e, para se chegar a esta conclusão basta fazer um simples 

confronto com precedentes de situações análogas apreciadas por esta Corte Superior (...)" 

(fls. 465).

Pugna a reforma da decisão ou então seja ela apresentada para apreciação na Turma 

julgadora.

É o relatório.
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VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece prosperar, tendo em vista que, dos argumentos apresentados no agravo interno, 
não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por 
seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 451-453):

"É o relatório. Passo a decidir. 
O recurso não merece prosperar.

A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que, quando se trata de ato 
omissivo, a responsabilidade do Estado é subjetiva, sendo necessária a comprovação 
do ato, do dano, do nexo causal e da culpa do agente estatal, elementos considerados 
presentes pelo Tribunal de origem, conforme se observa do seguinte excerto do voto 
condutor do acórdão recorrido (fl. 390):

"Diante desse contexto, conclui-se que o infortúnio decorreu de omissão 
do ente municipal requerido, que não adotou providências capazes de 
prevenir, evitar ou atenuar os efeitos danosos da obra em questão, eis 
que o acesso ao local se encontrava completamente livre, inexistindo 
qualquer impedimento ou advertência quanto ao risco de aproximação 
para os banhistas."

No que diz respeito ao valor dos danos morais, tem-se a fixação da 
indenização no montante de R$ 114.000,00 (cento e quartoze mil reais) não se 
mostra teratológica, dadas as peculiaridades do caso, de forma que o exame da 
justiça do quantum arbitrado, bem como a sua revisão, demandam reavaliação de 
fatos e provas, o que é vedado, em recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 
7/STJ. Nesta linha, cite-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. 
ACIDENTE EM VIA PÚBLICA DEVIDO A CORRENTE NÃO 
SINALIZADA. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 944 E 950 DO 
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CÓDIGO CIVIL. MAJORAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO E 
FIXAÇÃO DE PENSÃO VITALÍCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação de que a revisão 
do valor da indenização somente é possível quando exorbitante ou 
insignificante a importância arbitrada, em flagrante violação dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
2. No particular, o Tribunal de origem, ao considerar as circunstâncias 
do caso concreto, as condições econômicas das partes e a finalidade da 
reparação, arbitrou, de início, a condenação a título de danos morais e 
estéticos para a vítima, respectivamente, em R$ 40.000,00 (quarenta mil 
reais) e R$ 20.000,00 (vinte mil reais), e, por fim, determinou a redução 
em 50% do valor, em decorrência da culpa concorrente. 
3. A pretensão trazida no especial não se enquadra nas exceções que 
permitem a interferência desta Corte, uma vez que o valor arbitrado não 
é irrisório. Desse modo, forçoso concluir que a pretensão esbarra na 
vedação contida na Súmula n. 7 do STJ, por demandar a análise do 
conjunto fático-probatório dos autos.
 4. O artigo 950 do Código Civil prevê uma pensão correspondente à 
importância do trabalho para o qual se inabilitou a vítima ou da 
depreciação que sofreu. Rever a premissa da capacidade de trabalho 
demandaria reexame de fatos e provas, vedado na via eleita, a teor da 
Súmula n. 7/STJ. 
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1198007/MS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 04/08/2011, 
DJe 10/08/2011) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.
Publique-se. Intimem-se".

Portanto, revisar o valor dos danos morais, que foi fixado no montante de R$ 114.000,00 

(cento e quartoze mil reais), demanda a reavaliação de fatos e provas, o que é vedado, em recurso 

especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.

Diante disso, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1221712 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/04/2013 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0107948-0 AREsp 182.409 / SC

Números Origem:  1060006650  20080586779  20080586779000100  20080586779000101

EM MESA JULGADO: 04/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ
ADVOGADO : GILBERTO GALESKI
AGRAVADO : ELIANE DE MORAES
ADVOGADO : IDALINO DE ANDRADE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ
ADVOGADO : GILBERTO GALESKI
AGRAVADO : ELIANE DE MORAES
ADVOGADO : IDALINO DE ANDRADE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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